
PARECER N°    , DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 829 DE 2019
De autoria do nobre deputado Frederico D’Avila, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da execução vocal do Hino Nacional e do Hino da Independência, o hasteamento da Bandeira Nacional e da Bandeira Imperial, nos estabelecimentos de ensino pré-escolar, fundamental e médio do Estado de São Paulo. 
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 

I – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

O objetivo central dessa proposta é ampliar a execução vocal semanal do Hino Nacional em escolas públicas e particulares, para além do antigo 1º grau de ensino, tal como previsto na Lei Estadual nº 6.757/1990, incluindo os estabelecimentos de ensino pré-escolar, fundamental e médio e também obrigando a execução do Hino da Independência e hasteamento da Bandeira Imperial do Brasil durante os dias letivos da semana da pátria.
O Hino Nacional é um dos símbolos da República Federativa do Brasil (artigo 13, §1º, da Constituição Federal), cuja forma e apresentação é feita em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 5.700, de 1º de setembro de 1971. O Hino da Independência, por sua vez, é uma canção patriótica do ano de 1922 e não é símbolo da República, tampouco regulada ou amparada por lei. Já a Bandeira Imperial do Brasil deixou de ser símbolo nacional com o advento da Proclamação da República, sendo substituída pela atual.
Os símbolos nacionais da Lei Federal nº 5.700/1971 foram recepcionados pela Constituição Federal de 88, em seu art. 13, §1º, tendo sido facultado aos Estados a criação de símbolos próprios (art. 13, §2º).

Tendo em vista que o Hino da Independência e a Bandeira Imperial não são símbolos próprios do Estado de São Paulo, ao equiparar o tratamento que é dado a esses elementos ao que é concedido à bandeira do Brasil e ao hino nacional, o projeto os equipara a esses símbolos nacionais. Nesse caso, tal alteração somente poderia ser feita pelo Congresso Nacional e por meio de alteração na legislação federal. 
Dessa forma, existe limitação à competência legislativa estadual na matéria em questão.
II – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
A Lei dos Símbolos Nacionais (Lei Federal nº 5.700/1971), estabelece as hipóteses em que o Hino Nacional será executado, sendo tal execução obrigatória em continência à Bandeira Nacional e ao Presidente da República, ao Congresso Nacional e ao Supremo Tribunal Federal, quando incorporados; e nos demais casos, quando expressamente determinado pelos regulamentos de continência ou cerimônias de cortesia internacional. 
É também obrigatória a execução do Hino Nacional nas escolas públicas ou particulares, durante o hasteamento solene da Bandeira Nacional e na abertura das competições esportivas organizadas pelas entidades integrantes do Sistema Nacional do Desporto (artigo 25, incisos I a III).
Uma vez que, segundo o art. 14 da referida Lei, hasteia-se, obrigatoriamente, a Bandeira Nacional nos estabelecimentos de ensino, durante o ano letivo, uma vez por semana, tem-se que a proposta de se ampliar os ditames da Lei Estadual nº 6.757/1990 para além do 1º grau (atual ensino fundamental), não seria contraditória ao art. 1º do Projeto de Lei à legislação federal, pois a abrangência desta é mais ampla.

Por outro lado, o art. 2º do projeto em análise torna obrigatório o hasteamento da Bandeira Imperial do Brasil e a execução vocal do Hino da Independência, que não são símbolos do Estado de São Paulo e tampouco símbolos nacionais. 

Com isso, a proposta contraria o disposto na legislação federal sobre os símbolos nacionais e, portanto, há também uma barreira para o seguimento do projeto com relação à sua materialidade.

III - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento e, sem entrar na análise de mérito, sou contrária ao Projeto de Lei nº 829 de 2019.
Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou

Relatora
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